Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 022/2019
Altera a redação da Lei nº 1463, de 30 de abril de 2019, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, reformula o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, e dá outras providências.
 



Art. 1º – Ficam revogados os parágrafos 1º e 2º do artigo 41 da Lei Municipal nº 1463, de 30 de abril de 2019, passando o caput a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 41. O mandato dos Conselheiros Tutelares é de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.”





§ 1º - Revogado





§ 2º - Revogado 




Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 15 de maio de 2019.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Estação, 15 de maio de 2019.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 022/2019
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores: 





Através do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa, em REGIME DE URGÊNCIA o Projeto de Lei em anexo, o qual propõe a alteração na redação da Lei nº 1463, de 30 de abril de 2019, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, reformula o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar.




Referido texto legal foi objeto de recente deliberação pelo Legislativo, no entanto, devido à publicação da Lei Federal nº 13.824, de 09 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial da União em 10/05/2019 (em anexo), será necessária a alteração da redação da lei municipal para adequação à normativa federal.





A Lei nº 13.824/2019, alterou o artigo 132 da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, no que se refere à recondução dos conselheiros tutelares. O regramento anterior permitia apenas uma recondução e o novo dispositivo prevê a possibilidade de novas reconduções por novos processos de escolha.





Como os municípios devem observância ao estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente, no que tange às normas aplicáveis ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, imperiosa se faz a alteração ora proposta. 





Considerando que o Edital nº 001/2019 para escolha dos membros do Conselho Tutelar foi publicado no dia 07/05/2019, estando com o prazo de  inscrições em curso, solicitamos a análise da matéria em regime de urgência, visto que, também será necessária a retificação do edital para adequação à nova redação da Lei.




Contamos com a atenção dos Nobres Vereadores ao projeto ora apresentado, colocando-nos ao inteiro dispor desta Casa para dirimir eventuais dúvidas.
Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

